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SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 23/01/2020

PROC. Nº E-36/284/80/2019 - CONCEDO a ROBERTA MONTAGNA
DE FREITAS COUTINHO CASCÃO, ID. 5.021.761-5, o período de
04/11/2019 a 01/05/2020 da Licença Gestante.

Id: 2234057

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
DE 27/01/2020

PROC. Nº SEI-36/199/006/2019 - TORNO SEM EFEITO, face dupli-
cidade, o Despacho de 17/01/2020, publicado no D.O. de 24/01/2020,
que concedeu a CLAUDIA NEVES DA ROCHA BLAFFEDER, Inspe-
tora de Polícia, I.D. 5.021.706-2, a Licença Gestante.

PROC. Nº SEI-36/199/006/2019 - CONCEDO a CLAUDIA NEVES DA
ROCHA BLAFFEDER, Inspetora de Polícia, I.D. 5.021.706-2, o 1º pe-
ríodo de 30/12/2019 a 28/01/2020, da Licença Aleitamento.

Id: 2234047

DESPACHOS DO SECRETARIO
DE 28/01/2020

PROC. Nº SEI-36/0048/0022/2020 - FLAVIO CASTANHEIRA DOS
SANTOS, ID Funcional n° 4.138.400-8 - 881 dias.

PROC. Nº SEI-36/0289/0010/2020 - SIMONE VILELA NUNES, ID
Funcional n° 4.269.713-1 - 4.487 dias.
ANOTE-SE para fins de aposentadoria, os tempos de serviços de efe-
tivos exercícios em atividades vinculadas ao regime da Previdência
Social.

PROC. Nº SEI-36/0315/0015/2020 - MARCELO COSTA DE JESUS,
ID Funcional n° 570.997-0 - 102 dias a Marinha do Brasil.

PROC. Nº SEI-36/0089/0010/2020 - ALESSANDRA BATISTA MELLO,
ID Funcional n° 5.013.798-0 - 2.080 dias a SEEDUC.

PROC. Nº SEI-36/0007/0127/2020 - ROGÉRIO OLIVEIRA DA SILVA,
ID Funcional n° 2.920.245-0 - 191 dias a ACADEPOL.

ANOTE-SE, PARA FINS DE APOSENTADORIAS, OS TEMPOS DE
SERVIÇOS DE EFETIVOS EXERCÍCIOS PRESTADOS AOS ÓR-
GÃOS ACIMA CITADOS.

Id: 2234204

Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária

ATOS DO SECRETÁRIO
DE 23.01.2020

EXONERA GUSTAVO FELIPE CARVALHO DE LIMA, ID Funcional nº
42000122, do cargo em comissão Diretor de Divisão, símbolo DAS-6,
da Divisão de Transporte, da Coordenação de Manutenção e Frota,
da Superintendência de Logística e Abastecimento, da Subsecretaria
de Gestão, Finanças e Planejamento, da Secretaria de Estado de Ad-
ministração Penitenciária. Processo nº SEI-21/100/001170/2019.

EXONERA LUCIANO DE OLIVEIRA PIMENTA, Inspetor de Seguran-
ça e Administração Penitenciária, ID Funcional nº 43927246, do cargo
em comissão de Diretor de Divisão, símbolo DAS-6, da Divisão de
Oficinas, da Coordenação de Manutenção e Frota, da Superintendên-
cia de Logística e Abastecimento, da Subsecretaria de Gestão, Finan-
ças e Planejamento, da Secretaria de Estado de Administração Pe-
nitenciária. Processo nº SEI-21/100/001170/2019.

EXONERA ALEXANDRE LUIZ FROEHNER AGUIAR, Inspetor de Se-
gurança e Administração Penitenciária, ID Funcional nº 19653930, do
cargo em comissão de Diretor de Divisão, símbolo DAS-6, da Divisão
de Desfazimento, da Coordenação de Suprimentos e Distribuição, da
Superintendência de Logística e Abastecimento, da Subsecretaria de
Gestão, Finanças e Planejamento, da Secretaria de Estado de Admi-
nistração Penitenciária. Processo nº SEI-21/100/001170/2019.

NOMEIA ALEXANDRE LUIZ FROEHNER AGUIAR, Inspetor de Se-
gurança e Administração Penitenciária, ID Funcional nº 19653930, pa-
ra exercer o cargo em comissão de Diretor de Divisão, símbolo DAS-
6, da Divisão de Oficinas, da Coordenação de Manutenção e Frota,
da Superintendência de Logística e Abastecimento, da Subsecretaria
de Gestão, Finanças e Planejamento, da Secretaria de Estado de Ad-
ministração Penitenciária, sem aumento de despesas, em substituição
de Luciano de Oliveira Pimenta, ID funcional nº 43927246. Processo
nº SEI-21/100/001170/2019.

NOMEIA GUSTAVO FELIPE CARVALHO DE LIMA, ID Funcional nº
42000122, para exercer o cargo em comissão Diretor de Divisão, sím-
bolo DAS-6, da Divisão de Desfazimento, da Coordenação de Supri-
mentos e Distribuição, da Superintendência de Logística e Abasteci-
mento, da Subsecretaria de Gestão, Finanças e Planejamento, da Se-
cretaria de Estado de Administração Penitenciária, sem aumento de
despesas, em substituição de Alexandre Luiz Froehner Aguiar, ID fun-
cional nº 19653930. Processo nº SEI-21/100/001170/2019.

NOMEIA LUCIANO DE OLIVEIRA PIMENTA, Inspetor de Segurança
e Administração Penitenciária, ID Funcional nº 43927246, para exercer
o cargo em comissão de Diretor de Divisão, símbolo DAS-6, da Di-
visão de Transporte, da Coordenação de Manutenção e Frota, da Su-
perintendência de Logística e Abastecimento, da Subsecretaria de
Gestão, Finanças e Planejamento, da Secretaria de Estado de Admi-
nistração Penitenciária, sem aumento de despesas e em substituição
de Gustavo Felipe Carvalho Lima, ID funcional nº 42000122. Processo
nº SEI-21/100/001170/2019.

DE 24.01.2020

NOMEIA ROBSON LISBOA DE SOUSA, Inspetor de Segurança e
Administração Penitenciária, ID Funcional nº 43932312, para exercer,
com validade a contar de 19 de novembro de 2019, o cargo em co-
missão de Coordenador, símbolo DAS-6, Coordenação de Administra-
ção e Suporte, da Superintendência de Controle e Monitoramento, da
Subsecretaria Geral, da Secretaria de Estado de Administração Peni-
tenciária, sem aumento de despesas, em vaga resultante da transfor-
mação estabelecida através do Decreto nº 46.832, de 18/11/2019.Pro-
cesso nº SEI-21/002/004933/2019.

NOMEIA BRUNA AMORIM SAMPAIO, Inspetor de Segurança e Ad-
ministração Penitenciária, ID Funcional nº 43714897, para exercer,
com validade a contar de 19 de novembro de 2019, o cargo em co-
missão de Presidente de Comissão, símbolo DAS-8, da 4ª Comissão
Permanente de Inquérito Administrativo, da Assessoria de Inquérito
Administrativo, da Subsecretaria Geral, da Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária, sem aumento de despesas, em vaga re-
sultante da transformação estabelecida através do Decreto nº 46.832,
de 18/11/2019. Processo nº SEI-21/015/001937/2019.

EXONERA JEFERSON JOSE TEODORO, ID Funcional nº 50297619,
com validade a contar de 01 de novembro de 2019, do cargo em co-
missão de Ajudante I, símbolo DAI-1, do Gabinete do Secretário, da
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária. Processo nº
S E I - 2 1 / 11 5 / 0 0 0 8 7 2 / 2 0 1 9 .

NOMEIA ARTHUR SALES DA COSTA, Inspetor de Segurança e Ad-
ministração Penitenciária, ID Funcional nº 20018878, para exercer,
com validade a contar de 01 de novembro de 2019, o cargo em co-
missão de Ajudante I, símbolo DAI-1, do Gabinete do Secretário, da
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, sem aumento de
despesas, em substituição de Jeferson Jose Teodoro, ID Funcional nº
50297619. Processo nº SEI-21/115/000872/2019

EXONERA PEDRO AUGUSTO ALVES CAMARA, ID Funcional nº
50854100, com validade a contar de 01 de novembro de 2019, do
cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, do Gabinete do
Secretário, da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária.
Processo nº SEI-21/115/000873/2019.

NOMEIA JEFERSON JOSE TEODORO, ID Funcional nº 50297619,
para exercer, com validade a contar de 01 de novembro de 2019, o
cargo em comissão de Assistente, símbolo DAS-6, do Gabinete do
Secretário, da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária,
sem aumento de despesas, em substituição de Pedro Augusto Alves
Camara, ID Funcional nº 50854100. Processo nº SEI-
2 1 / 11 5 / 0 0 0 8 7 3 / 2 0 1 9 .

Id: 2234066

ATO DO SECRETÁRIO
DE 15.01.2020

*EXONERA HERIBERTO FERNANDO RODRIGUES MAGGESSI, Ins-
petor de Segurança e Administração Penitenciária, ID Funcional nº
20020937, com validade a contar de 25 de novembro de 2019, do
cargo em comissão de Diretor, símbolo DAS-7, da Penitenciária Ban-
deira Stampa, da Coordenação de Unidades Prisionais de Gericinó,
da Superintendência Operacional, da Subsecretaria de Gestão Opera-
cional, da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária. (Su-
bordinação alterada através do Decreto nº 46.832, de 18/11/2019.
Processo nº SEI-21/009/000336/2019.
*Omitido no D.O. de 27/01/2020.

Id: 2234079

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 24/01/2020

PROCESSO Nº SEI-21/005/001896/2019 - LUCIANA FERREIRA CA-
VALCANTE BARILARI MAJOR, RG 20.630.518-7 - INDEFIRO o re-
querido, louvado na manifestação da Assessoria Jurídica desta Pas-
ta.

Id: 2234092

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
SUBSECRETARIA GERAL

ATO DO SUBSECRETÁRIO-GERAL

PORTARIA SEAP SG Nº 16 DE 23 DE JANEIRO DE 2020

CRIA E DESIGNA SERVIDORES PARA COM-
POR O GRUPO DE ESTUDO PARA AVALIA-
ÇÃO DO ATUAL PLANO ESTRATÉGICO, COM
VIGÊNCIA 2019 A 2023.

O SUBSECRETÁRIO-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso de suas atribuições le-
gais, Processo nº SEI-210096/000011/2020.

R E S O LV E :

Art. 1º - Criar um grupo de trabalho para avaliar sobre a conveniência
de atualização do instrumento legítimo do planejamento das ações da
Administração Penitenciária do Estado, o Plano Estratégico 2019-
2023.

Art. 2º - O grupo será composto pelos seguintes servidores, que, sob
a presidência do primeiro, deverá elaborar no prazo de 30 dias, a
contar da publicação da presente Portaria:

PRESIDENTE:

RICARDO ALEXANDRE ROMAR NALDONI, ID. 24174238

MEMBROS:

EDISON DUARTE DOS SANTOS JÚNIOR, ID. 24250058;
MOYSÉS HENRIQUE MARQUES, ID. 41961099;
JÚLIO CÉSAR SOARES, ID. 19126344;
FÚLVIA LIEGE MAIA LENHARO, ID. 19918232;
QUÉZIA MUNIZ DA SILVA; ID. 50098152;
MARCOS ANDRÉ LIMA DE AZEVEDO, ID. 4321828;
MARCOS PINHEIRO DA SILVA, ID. 20070667.

Art. 3º - Fica facultado aos componentes do Grupo à indicação de um
ou mais representantes de seus respectivos seguimentos subordina-
dos, para eventuais substituições.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2020

RICARDO ALEXANDRE ROMAR NALDONI
Subsecretário-Geral

Id: 2234270

SUBSECRETARIA DE GESTÃO OPERACIONAL
COORDENAÇÃO DE UNIDADES PRISIONAIS GERICINO

PENITENCIARIA JONAS LOPES DE CARVALHO

ATO DO DIRETOR
DE 02/01/2020

DESIGNA os servidores, abaixo relacionados, para compor a Comis-
são Técnica de Classificação desta Unidade Prisional:

PRESIDENTE:

ALONÇO LIMA DE SALES JUNIOR, Inspetor de Segurança e Admi-
nistração Penitenciária, ID nº 4196234-6, Diretor;

MEMBROS:

JOÃO HENRIQUE MARQUES DA SILVA, Inspetor de Segurança e
Administração Penitenciária, ID nº 4371460-9, Subdiretor;
ROBERTO COSTA DA SILVA, Inspetor de Segurança e Administra-
ção Penitenciária, ID. 2009456-6, Chefe de Serviço de Administração;
THIAGO CHERMONT MENEZES SILVA, Inspetor de Segurança e Ad-
ministração Penitenciária, ID nº 5022901-0, Chefe do Serviço de Se-
gurança e Disciplina;
MICHELLE BATISTA MESQUITA TEIXEIRA, Inspetor de Segurança e
Administração Penitenciária, ID nº 4336742-9, Chefe do Serviço de
Classificação e Tratamento;
CELSO GUILHERMINO DA SILVA, Inspetor de Segurança e Adminis-
tração Penitenciária, ID nº 2008554-0, Chefe da Seção de Manuten-
ção;
SAMUEL FAUSTINO MACHADO, Inspetor de Segurança e Adminis-
tração Penitenciária, ID nº 4342011-7, Chefe de Seção de Guarda de
Bens e Valores;
BRUNO CESAR SANTOS DE ALMEIDA Inspetor de Segurança e
Administração Penitenciária, ID nº 5022736-0, Chefe da Seção I de
Turma de Inspetores;
LUCAS PEÇANHA DE MELLO, Inspetor de Segurança e Administra-
ção Penitenciária, ID nº 5030038-5, Chefe da Seção II de Turma de
Inspetores;
BRUNO PESSOA DA COSTA, Inspetor de Segurança e Administra-
ção Penitenciária, ID nº 5023612-1, Chefe da Seção III de Turma de
Inspetores;
EVANDRO SOARES RIBEIRO, Inspetor de Segurança e Administra-
ção Penitenciária, ID nº 4393181-2, Chefe da Seção de IV de Turma
de Inspetores;

LINDALVA ALVES PESTANA, Assistente Social, Matr. nº 251061-2,
CRESS nº 12624/7ª Região /RJ;
ANDREA CARVALHO MACHADO, Psicóloga CRP 05-18021, ID:
2 9 11 5 0 4 - 3

Deixa-se de designar médico Psiquiatra e Psicólogo por não contar
com estes profissionais no quadro funcional desta Unidade Prisional.

Id: 2234220

SUBSECRETARIA DE GESTÃO OPERACIONAL
COORDENAÇÃO DE UNIDADES PRISIONAIS FEMININA E CIDA-

DANIA LGBT
UNIDADE MATERNO INFANTIL

ATO DO DIRETOR
DE 15/01/2020

DESIGNA os servidores, abaixo relacionados, para compor a Comis-
são Técnica de Classificação desta Unidade Prisional:

PRESIDENTE:

VIVIANE ALVES PEREIRA SOUZA COSTA, Inspetora de Segurança
e Administração Penitenciária, ID nº 4381933-8, Diretora;

MEMBROS:

KARINNI SOUZA DE SA, Inspetora de Segurança e Administração
Penitenciária, ID nº 1991964-6, Subdiretora;
ISABEL GOMES RIBEIRO, Inspetora de Segurança e Administração
Penitenciária, ID nº 4371429-3, Chefe do Serviço de Segurança e Dis-
ciplina;
ISABEL CRISTINA DE OLIVEIRA, Inspetora de Segurança e Admi-
nistração Penitenciária, ID nº 4336832-8, Chefe do Serviço de Clas-
sificação e Tratamento
DALVA MARIA MANHÂES DE AZEVEDO, Assistente Social, ID nº
2035477-0, CRESS/RJ Nº 13955/7ª Região;
CRISTINA ADDAD DE FIGUEIREDO, Psicóloga, ID Nº 570291-7,
CRP/RJ Nº 0519779
;
Deixa-se de designar médico Psiquiatra, por não contar com esse pro-
fissional no quadro funcional desta Unidade.

Id: 2234221

Secretaria de Estado de Defesa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO
DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DO DIRETOR-GERAL
DE 21.01.2020

SUBSTITUI a Cap BM QOS/Méd/08 FLÁVIA CUIABANO, RG:41.493,
pela Maj BM QOS/Enf/02 LÍVIA MARTHA DE OLIVEIRA SAAD, RG:
32.800 - (3ª Policlínica Niterói), como Fiscal Setorial do Contrato nº
78/2016, Processo nº E-27/132/31/2016. Processo SEI-
27/062/001566/2019.

Id: 2234224

Secretaria de Estado de Saúde

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 1961 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A
GESTÃO DOS BENS MÓVEIS DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE SAÚDE E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais,

CONSIDERANDO:

- o Decreto nº 46.223, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta a
gestão dos bens móveis, no âmbito do Poder Executivo do Estado do
Rio de Janeiro; e

- a necessidade de adoção, pela Secretaria de Estado de Saúde do
Rio de Janeiro (SES), de boas práticas de controles internos relacio-
nadas à gestão patrimonial.

R E S O LV E :
CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 1° - Estabelecer os procedimentos a serem observados na ges-
tão dos bens móveis da Secretaria de Estado de Saúde do Estado do
Rio de Janeiro - SES.

Parágrafo Único - Reger-se-ão por esta resolução e por marcos re-
gulatórios editados e difundidos pelo Governo do Estado do Rio de
Janeiro a gestão patrimonial realizada no âmbito da SES.

Art. 2º - Para fins desta norma, os principais conceitos aplicáveis à
gestão de bens móveis serão os descritos no Decreto n° 46.223, de
24 de janeiro de 2018, que regulamenta a gestão dos bens móveis,
no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3° - Para fins de classificação da despesa e incorporação ao pa-
trimônio da SES, considera-se bem móvel aquele que não se enqua-
dra em nenhum dos parâmetros descritos no artigo 4° do Decreto n°
46.223, de 24 de janeiro de 2018.

Art. 4º - Poderão ser dispensados da incorporação ao patrimônio os
bens móveis cujo valor de aquisição for inferior a R$ 326,61 (trezen-
tos e vinte e seis reais e sessenta e um centavos), corrigidos anual-
mente pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
a contar do exercício de 2018.

§ 1º - Quando houver interesse em controlar bens com valores in-
feriores ao demarcado no caput e ficar comprovado que o custo do
controle do bem móvel seja superior ao seu benefício, esses poderão
ser controlados de forma simplificada, por meio de relação carga, que
mede apenas aspectos qualitativos e quantitativos, não havendo ne-
cessidade de controle por meio de número patrimonial, e registrado
no patrimônio do órgão ou entidade.

§ 2º - Se um material de consumo for considerado como de uso du-
radouro, também poderá ser controlado de forma simplificada por
meio de relação carga, e registrado no patrimônio do órgão ou en-
tidade.

§ 3º - O gestor de bens móveis da SES validará os casos excep-
cionais listados neste artigo.

§ 4º - Este artigo não se aplica a bens móveis já incorporados.
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CAPÍTULO II
Da organização, responsabilidade e conservação dos bens mó-

veis

Art. 5º - A estrutura organizacional para a gestão dos bens móveis na
SES é constituída pela unidade gestora, unidades administrativas e
subunidades.

Art. 6º - A SES, enquanto unidade gestora dos bens móveis, e as
unidades administrativas serão responsáveis por executar as ativida-
des de gestão dos seus bens móveis.

Art. 7º - A SES deve orientar, coordenar e supervisionar as atividades
das suas unidades administrativas e subunidades.

Art. 8º - Os bens móveis das unidades administrativas deverão estar
englobados no patrimônio da SES.

Art. 9º - São responsáveis pela gestão dos bens móveis:

I - titular da SES: é o responsável pela gestão dos bens móveis e
responderá perante aos Órgãos de Controle Interno e Externo do Es-
tado do Rio de Janeiro ou autoridade por ele delegada;
II - gestor de bens móveis: é um servidor subordinado ao titular da
SES, na condição de corresponsável, a quem cabe realizar a gestão
dos bens móveis;
III - agente de bens móveis das unidades administrativas: é um ser-
vidor subordinado ao gestor de bens móveis, a quem cabe realizar a
gestão dos bens móveis sob sua responsabilidade;
IV - encarregados de bens móveis das subunidades: qualquer servidor
investido dessa função, cuja atribuição será a responsabilidade pelos
bens móveis colocados sob a sua guarda;
V - usuário: qualquer servidor que utilize, efetivamente, o bem móvel
para o desempenho de suas atribuições e seja responsável pela sua
guarda e adequada utilização.

Art. 10 - Compete ao titular da SES ou à autoridade por ele dele-
gada, dentre outras tarefas:

I - regulamentar e estabelecer as normas internas para a gestão dos
bens móveis da SES;
II - designar o gestor de bens móveis da SES, os agentes das uni-
dades administrativas e os encarregados das subunidades, em ato de-
vidamente publicado no DOERJ;
III - tomar as medidas cabíveis para o ressarcimento dos prejuízos
causados ao Estado, quando identificadas irregularidades na gestão,
uso e guarda dos bens móveis do órgão ou entidade, na forma pre-
vista nas normas em vigor;
IV - responder pelo cumprimento dos prazos e formalidades para
prestação de contas dos bens móveis da SES.

Art. 11 - Compete ao gestor de bens móveis da SES, dentre outras
atividades que guardam relação com as suas funções, as seguintes
tarefas:

I - assessorar o Titular da SES ou autoridade por ele delegada nos
assuntos relativos à gestão de bens móveis;
II - responder pelo registro patrimonial da gestão dos bens móveis da
SES;
III - organizar os inventários relativos aos bens móveis existentes na
SES;
IV - elaborar os processos de desfazimento dos bens móveis da
SES;
V - instruir os processos de prestações de contas dos bens móveis
da SES, na forma da legislação vigente;
VI - informar mensalmente a movimentação, inclusive a depreciação,
e promover as consistências dos saldos entre os registros efetuados e
a existência física dos bens móveis à Assessoria de Contabilidade da
SES - UCT/SES;
VII - orientar tecnicamente os agentes das unidades administrativas,
os encarregados das subunidades e os usuários;
VIII - manter em arquivo organizado todos os documentos relativos à
gestão dos bens móveis, à disposição dos órgãos de controle interno
e externo, inclusive a documentação referente à prestação de contas
anual.

Art. 12 - Compete ao agente da unidade administrativa as seguintes
tarefas:

I - controlar e fornecer ao gestor de bens móveis da unidade infor-
mações sobre os bens móveis sob sua responsabilidade;
II - organizar os inventários relativos aos bens móveis existentes na
unidade administrativa;
III - organizar e instruir os processos de prestações de contas dos
bens móveis sob sua responsabilidade e enviar para o gestor de bens
móveis da SES;
IV - informar mensalmente os saldos e a movimentação ao gestor de
bens móveis da SES;
V - orientar, tecnicamente, os encarregados das subunidades e os
usuários.

Art. 13 - Compete ao encarregado da subunidade:

I - a responsabilidade pelos bens móveis que estão destinados a sua
subunidade;
II - zelar pela conservação e correto manuseio dos bens móveis de
sua subunidade;
III - adotar e propor à chefia imediata providências que preservem a
segurança e conservação dos bens móveis existentes em sua subu-
nidade;
IV - comunicar, imediatamente, ao gestor de bens móveis ou ao agen-

te da unidade administrativa qualquer irregularidade ocorrida com o
bem móvel sob a sua responsabilidade;
V - informar mensalmente os saldos e a movimentação ao agente da
unidade administrativa ou ao gestor de bens móveis da SES;
VI - apoiar a realização de levantamentos e inventários.

Art. 14 - Deverá ser emitido o Termo de Transferência de Respon-
sabilidade de Bens Móveis, quando da nomeação ou substituição do
gestor da unidade, agente da Unidade administrativa e do Encarre-
gado da Subunidade.

Art. 15 - Poderá ser emitido o Termo de Transferência de Respon-
sabilidade de Bens Móveis, quando da substituição temporária do ges-
tor da unidade, agente da unidade administrativa e do encarregado da
subunidade.

Art. 16 - Compete aos usuários zelar pelo uso adequado, guarda e
conservação dos bens móveis disponibilizados para o desempenho de
suas atribuições, bem como informar ao encarregado da subunidade,
agente da unidade administrativa ou ao gestor de bens móveis da
unidade qualquer ocorrência relativa a esses bens.

Art. 17 - Qualquer usuário poderá responder pelo desaparecimento do
bem móvel que lhe for confiado, para guarda e uso, bem como pelo
dano que, dolosa ou culposamente causar a qualquer bem móvel que
esteja ou não sob sua guarda.

Art. 18 - Todos os contratados que detêm vínculo precário com a Ad-
ministração Pública, tais como estagiários, terceirizados e contratados
temporários na forma do art. 37, inciso IX da Constituição Federal,
não poderão ter sob sua guarda bens móveis, salvo por motivo de
força maior devidamente justificado e apresentado ao gestor de bens
móveis da SES.

Parágrafo Único - Os bens móveis utilizados por contratados que de-
têm vínculo precário com a Administração Pública serão de respon-
sabilidade da chefia imediata a que estiverem subordinados, não es-
tando os mesmos isentos das responsabilidades sobre os referidos
bens.

Art. 19 - Designar, como Gestor de Bens Móveis da SES, a servidora
Marta dos Santos, Coordenadora de Patrimônio, Id. Funcional nº
3153346-9.

Art. 20 - Designar a servidora Rosenéa Cabral Basílio, Assistente, Id.
3213044-9, como Substituto Eventual do Gestor de Bens Móveis da
SES.

Art. 21 - Definir as subunidades para fim de controle patrimonial e
seus respectivos encarregados:

Subunidade Encarregado Encarregado Substituto
Gabinete do Secretário Juliana Bastos de Sales - Id Fun-

cional nº 9490243-4
Fabiana Oliveira de Aguiar - Id

Funcional nº 2641568-2
Chefia de Gabinete Juliana Bastos de Sales - Id Fun-

cional nº 9490243-4
Fabiana Oliveira de Aguiar - Id

Funcional nº 2641568-2
Subunidade Encarregado Encarregado Substituto

Subsecretaria Geral: Assessoria de
Planejamento em Saúde

Ana Luiza Latini de C. e Mello Ti-
bau - Id Funcional nº 50372343 -

Subsecretaria Geral: Assessoria de
Informação e Monitoramento em

Saúde

Jacques Levin - Id Funcional nº
50995596 -

Subsecretaria Geral: Gabinete da
Subsecretaria Geral

Pedro Oliveira Reis Flores - Id
Funcional nº 50018132

-

Subsecretaria Geral Adriana de Souza Pereira - Id
Funcional nº 43462405

Marcella Rodrigues Ferrari - Id
Funcional nº 43404332

Subsecretaria Geral: Hospital de
Campanha

Alzira Bruna Silva Gonçalves - Id
Funcional nº 4340244

Andréa de Oliveira Couto - Id
Funcional nº 614141

Subsecretaria Executiva: Coordena-
ção de Convênios

Leise Couto de Oliveira - Id Fun-
cional nº 43984509 -

Subsecretaria Executiva Marta dos Santos - Id Funcional
nº 3153346-9

Rosinea Cabral Basilio - ID Fun-
cional nº 3213044-9

Subsecretaria de Vigilância em
Saúde

Josemar Goes da Costa - Matrí-
cula - MS 14267-4

Mariângela Alves de Queiroz - Id
Funcional nº 4181727-3

Subsecretaria de Gestão da Aten-
ção Integral à Saúde

Paula Braga da Fonseca - Asses-
sora Técnica - Id Funcional nº

098760-7

Maria Juliana Studart Leal - As-
sessora - Id Funcional nº

5098161-7
Subsecretaria Jurídica Lenine Ribeiro de Souza - Id Fun-

cional nº 4250159-8
Marcia Lemos Loureiro - Id Fun-

cional nº 4250170-9
Subsecretaria de Estado de Pre-
venção aÌ Dependência Química

Lucélia Maria da Costa - Id Fun-
cional nº 3215791-6

Vicente Jose Pereira de Carvalho
- Id Funcional nº 4180398-1

Subsecretaria Educação r Inovação
em Saúde

Rita de Cássia Fiães Inácio Id
Funcional nº: 3155285-4

Marcia Fernanda da Costa Carva-
lho Id Funcional nº: 31426948

Conselho Estadual de Saúde Daniel Spirin Reynaldo - Id Fun-
cional nº: 5087439-0

Marilda de Souza Borges - Id
Funcional nº: 3072446-5

Superintendência de Informática Paulo Roberto Pereira de Melo -
Id Funcional nº: 4216319-6

Luciana da Silva de Lima - Id
Funcional nº: 4216042-1

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES

Deise Lane Macedo Muniz Barreto
- Id Funcional nº: 5098583-3

-

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Superintendência de

Governança, Conduta e Ética

Rafaella Silveira da Rocha - Id
Funcional nº: 5100271-0

-

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Superintendência de

Auditoria Geral da SES

Larissa Muniz Marques - Id Fun-
cional nº: 5087311-3

-

Subunidade Encarregado Encarregado Substituto
Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Ouvidoria Geral da

SES

Eliete Alves de Almeida - Id Fun-
cional nº: 5.036.322-0

-

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Corregedoria Geral

da SES

Bernard Gama Botelho - Id Fun-
cional nº: 5103193-0

-

Subsecretaria de Controladoria Ge-
ral da SES - Auditoria SUS

Alessandra Ribeiro da Cunha - Id
Funcional nº: 4.216.140-1

-

Superintendência de Recursos Hu-
manos

João Baptista dos Santos Neto -
Id Funcional nº: 3.154.742-7

-

Parágrafo único - A critério das subunidades, internamente, poderão ser designados responsáveis por
localizações, cujos responsáveis contribuirão com os encarregados nos procedimentos - áreas, seções,
departamentos que compõem uma subunidade.

Art. 22 - Definir as unidades administrativas para fim de controle patrimonial e seus respectivos agen-
tes:

Unidades próprias:

Unidades Administrativas Agentes
Hospital Regional Gélio Alves de Farias (Hospital Regional Barra de

São João)
Anderson Santos do Valle

Hospital Estadual Tavares de Macedo Jorge Messias Correa
Posto de Assistência Médica Coelho Neto Maria Aparecida Soares
Posto de Assistência Médica Cavalcanti Leonardo Aguirres Soares dos

Santos
Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e Drogas - Centra Rio Marcio Moreno Barbeiro

Coordenação Geral de Armazenagem Claudio Madureira da Costa

Outras:

Unidades Administrativas Agentes
Instituto Estadual de Infectologia São Sebastião Eduardo Diniz

Hospital Estadual Azevedo Lima Joelza Lopes de Lima Pereira
Hospital Estadual Getulio Vargas Paulo Roberto dos Duarte

Hospital Estadual Roberto Chabo (Hospital Regional Araruama) Claudia de Oliveira Perdiz
Hospital Estadual Carlos Chagas - UTI Idavan de Oliveira Ribeiro de Sou-

za
Hospital Estadual Adão Pereira Nunes Valdenir A. de Azevedo

CAPÍTULO III
Dos bens da SES em poder de terceiros

Art. 23 - A SES poderá destinar às Organizações Sociais de Saúde -
OSS bens móveis necessários ao cumprimento do contrato de ges-

tão.

Art. 24 - Os bens adquiridos pelas OSSs com recursos repassados
pela SES, bem como aqueles decorrentes de aplicações financeiras e
das atividades relativas aos contratos de gestão deverão ser doados,
por meio de Termo de Doação para a SES.

§ 1º - A doação deverá ser precedida de avaliação e análise pela
Comissão de Patrimônio da SES, que após manifestação, encaminha-
rá parecer ao Secretário de Estado de Saúde ou a servidor por ele
designado.

§ 2º - Os bens que estiverem sob uso e guarda de terceiros serão
contabilizados na conta 123119902 - Bens Móveis em Poder de Ter-
ceiros.

§ 3º - Os bens inservíveis serão avaliados por comissão designada
em conjunto pela SES e pelo dirigente da organização social, com-
posta por três empregados da entidade e por três membros da Co-
missão Permanente de Bens Inservíveis da SES, que deverá ser ins-
tituída por ato do Secretário de Estado de Saúde ou por servidor por
ele designado.

§ 4º - A Comissão de Patrimônio deverá elaborar relatório circunstan-
ciado da situação dos bens, com proposta de destinação, e submeter,
após manifestação do dirigente da entidade, à Comissão de Acom-
panhamento e Fiscalização que, após, análise e avaliação, encami-
nhará se parecer ao secretário de Estado de Saúde ou a um servidor
por ele designado para aprovação.

Art. 25 - As OSSs deverão manter sistema informatizado de controle
patrimonial.

Art. 26 - Anualmente, as OSSs deverão realizar Inventário Anual e
encaminhá-lo à Coordenadoria de Patrimonial da SES até o dia 30 de
dezembro de cada exercício social.

Parágrafo Único - Quando da substituição de uma OSS por outra,
deverá ser realizado um inventário, cujo documento embasará o Ter-
mo de Permissão de Uso que será firmado entre a SES e a OSS que
substituirá a anterior.

Art. 27 - A Coordenadoria de Patrimônio da SES poderá participar do
Inventário Anual realizado pelas OSSs.

Art. 28 - A Subsecretaria de Controladoria Geral da SES inspecio-
nará, conforme sua programação anual ou específica, os bens móveis
que estiverem sob a guarda das OSSs.

Parágrafo Único - Nenhuma informação poderá ser negada a equipe
de auditoria quando da inspeção.

CAPÍTULO IV
Do Inventário

Art. 29 - O inventário é o instrumento periódico de controle que tem
por finalidade confirmar a existência física e a verificação dos bens
móveis em uso no órgão ou entidade, de forma a possibilitar:

I - confrontar a existência física com o saldo contábil registrado;
II - a listagem atualizada da carga patrimonial da SES;
III - as condições físicas e funcionais dos bens móveis e consequen-
temente a necessidade de manutenção, reparos ou reposições.

Art. 30 - A elaboração dos inventários é de exclusiva responsabili-
dade da SES, por meio da Coordenadoria de Patrimônio, das subu-
nidades, das unidades administrativas e de terceiro que usam e guar-
dam bens da SES.

Art. 31 - Os tipos de inventários serão obrigatoriamente:

I - anual - destinado a comprovar a quantidade e o saldo dos bens
móveis da SES, em 31 de dezembro de cada exercício, constituído

do inventário anterior e das variações patrimoniais ocorridas durante o
exercício;
II - inicial - realizado quando da criação de uma unidade gestora, para
identificação e registro dos bens móveis sob sua responsabilidade;
III - de transferência de responsabilidade - realizado quando da mu-
dança de titularidade/responsabilidade;
IV - de extinção - realizado quando da extinção da unidade gestora,
da unidade administrativa e da subunidade;
V - eventual - realizado em qualquer época, por iniciativa do titular da
SES ou por iniciativa dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 32 - O inventário deverá conter, no mínimo, as seguintes infor-
mações:

I - nome da subunidade, unidade administrativa e o órgão ou enti-
dade;
II - localização
III - tipo de inventário;
IV - data de emissão do inventário;
V - número patrimonial do bem móvel;
VI - data da aquisição do bem móvel;
VII - Natureza de Despesa e/ou conta patrimonial do bem móvel;
VIII - Valor contábil e/ou valor contábil líquido do bem móvel;
IX - descrição padronizada do bem móvel;
X - estado de conservação do bem móvel.

Parágrafo Único - O Inventário deverá ser ordenado por unidades
administrativas e subunidades, com os respectivos subtotais, e ao fi-
nal deverá constar um somatório geral.

Art. 33 - O estado de conservação dos bens móveis deverá observar
a seguinte classificação:

I - excelente - qualidade do bem móvel adquirido há menos de um
ano e que ainda mantenha as mesmas características e condições de
uso de sua aquisição;
II - bom - qualidade do bem móvel que esteja em perfeitas condições
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de uso, mas com data de aquisição superior a um ano;
III - regular - qualidade do bem móvel que esteja em condições de
uso, mas que apresenta avarias que não impedem sua utilização;
IV - péssimo - qualidade do bem móvel que apresenta avarias que
comprometem sua utilização, embora seja viável sua reforma.

Art. 34 - Para a realização do inventário serão observadas as seguin-
tes etapas:

I - criação e publicação da comissão de inventário, formada por três
servidores, contendo pelo menos um efetivo;
II - levantamento dos bens móveis por localização ou grupo de bens
móveis;
III - registro das características e das quantidades obtidas na etapa
do levantamento;
IV - saldo contábil dos bens móveis registrados.

Parágrafo Único - As comissões de inventário poderão ser designa-
das em caráter permanente ou temporário, a critério da SES.

Art. 35 - O gestor de bens móveis da SES deverá consolidar os in-
ventários enviados pelas unidades administrativas e subunidades.

Art. 36 - Os bens móveis não localizados no dia da verificação física,
sem justificativa do seu responsável, ou com justificativa não aceita
pela comissão de inventário, serão considerados extraviados e, nessa
condição, serão tomadas as providências cabíveis.

Art. 37 - Concluídas as etapas da realização do inventário, deverá ser
emitido o Termo de Inventário, contendo:

I - procedimento metodológico utilizado para a realização do inventá-
rio;
II - relação dos bens móveis deverá ser preferencialmente ordenada
por unidades administrativas e subunidades, com os respectivos sub-
totais, e ao final o somatório geral;
III - ocorrências e divergências verificadas na realização do inventário,
devidamente registradas e detalhadas.

Art. 38 - Os bens móveis de propriedade particulares localizados du-
rante o inventário deverão ser controlados separadamente e arquivado
o respectivo documento que comprove a propriedade, que poderá ser
uma nota fiscal ou uma declaração de posse do momento da entrada
do bem no órgão ou entidade.

CAPÍTULO V
Da Documentação da Prestação de Contas Anual

Art. 39 - A documentação relativa aos bens patrimoniais prevista no
Anexo VIII da Deliberação TCE-RJ nº 278/2017, inclusive nos forma-
tos requeridos deverá ser constituída, contendo, no mínimo, os ele-
mentos constantes nos respectivos modelos do citado anexo, a seguir
relacionados, e permanecerá arquivada na Coordenadoria de Patrimô-
nio desta SES, ficando à disposição do TCE-RJ por 5 (cinco) anos, a
contar do exercício seguinte ao exercício de competência, ficando à
disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Item Documento/Modelo/Informação Formato
1 Cadastros dos responsáveis pelos bens patrimoniais, Titular, encarregados, agentes,

conforme Modelo 31 da Deliberação TCE-RJ nº 278/2017.
PDF

2 Termo de transferência de responsabilidade por bens patrimoniais, conforme Modelo 33
da Deliberação TCE-RJ nº 278/2017.

PDF

3 Arrolamento dos bens móveis, conforme Modelo 36 da Deliberação TCE-RJ nº
278/2017.

XLS e
PDF

4 Arrolamento dos bens imóveis, conforme Modelo 37 desta Deliberação TCE-RJ nº
278/2017.

XLS e
PDF

5 Demonstrativo de bens imóveis e intangíveis não inventariados, conforme Modelo 38
da Deliberação TCE-RJ nº 278/2017.

XLS e
PDF

6 Demonstrativo da movimentação dos bens patrimoniais, conforme Modelo 39 da Deli-
beração TCE-RJ nº 278/2017.

XLS e
PDF

7 Termo de baixa definitiva de bens patrimoniais, conforme modelo 41 desta Deliberação
TCE-RJ nº 278/2017.

XLS e
PDF

8 Declaração do Titular da Unidade, quando ocorrer término de gestão durante o exer-
cício (IN AGE nº 41/2017).

PDF

9 Termo de Entrega de Bens e Valores, quando houver término de gestão decorrente da
extinção da Unidade (IN AGE nº 41/2017).

PDF

10 Cópia da publicação do ato de extinção da Unidade, quando ocorrer no exercício (IN
AGE nº 41/2017).

PDF

11 Termo de Inspeção realizada na Unidade por comissões de vistoria e pelos órgãos de
controle, quando ocorrer (IN AGE nº 41/2017).

PDF

CAPÍTULO VI
Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 40 - As atividades na gestão dos Bens Móveis se darão con-
forme preceitos estabelecidos no Decreto nº 43.223, de 24 de janeiro
de 2018.

Art. 41 - Para fim de mensuração e reconhecimento da depreciação,
da reavaliação e da redução ao valor recuperável dos bens móveis
deverão ser são observados o Decreto nº 44.489, de 25 de novembro
de 2013, e a Portaria CGE nº 179, de 27 de março de 2014.

Parágrafo Único - O relatório da depreciação dos bens móveis de-
verá ser encaminhado à Assessoria de Contabilidade (UCT/SES) até
o terceiro dia útil do mês seguinte ao de referência para fim de re-
gistro contábil.

Art. 42 - Designar para compor a Comissão de Inventário e Avalia-
ção, os seguintes servidores: Robson Ramos Oliveira, Id. Funcional nº
2.911.435-7; Gustavo Borges da Silva, Id. Funcional nº 5097688-5;
Felippe de Jesus Oliveira, Id. Funcional 5.090.700-0 e Adriana Pereira
Furtado, Id. Funcional nº 5.089. 312-2.

§ 1º - A Comissão de Inventário e Avaliação deverá realizar os pro-
cedimentos de ajuste inicial, objeto da Portaria CGE nº 179/2014.

§ 2º - Os encarregados das subunidades e os agentes das unidades
administrativas deverão apoiar à Comissão de Inventário e Avaliação
quando da realização dos procedimentos de ajuste inicial.

§ 3º - O relatório sintético de ajuste inicial dos bens móveis deverá
ser encaminhado à Assessoria de Contabilidade (UCT/SES), que fará
os registros contábeis.

Art. 43 - A Coordenação de Patrimônio deveraì acompanhar a implan-
tação gradativa do Sistema informatizado de Bens Moveis - SBM RJ,
instituído pelo Decreto n° 46.048, de 25 de julho de 2017, se pre-
parando para inserção dos dados da SES, no momento determinado
pelo cronograma a ser estabelecido pelo Governo Estadual.

Art. 44 - As dúvidas em relação aos preceitos estabelecidos por esta
Resolução poderão ser dirimidas pela Subsecretaria Executiva, com o
apoio da Superintendência de Logística, Suprimentos e Patrimônio e
pela Coordenação de Patrimônio desta SES, em matéria relacionada
à gestão dos bens, e pela Subsecretaria de Controladoria Geral da
SES, em matéria de prestação de contas.

Art. 45 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2019

EDMAR SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

Id: 2234260

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 1968 DE 23 DE JANEIRO DE 2020

ESTABELECE INCENTIVO FINANCEIRO PARA
ESTRUTURAÇÃO DOS POLOS MUNICIPAIS
DO COMPONENTE ESPECIALIZADO DA AS-
SISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE e Gestor Estadual do Sis-
tema Único de Saúde do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições
legais e,

CONSIDERANDO

- o Título VIII, Capítulo II, Seção II, em seu artigo 196 e seguintes, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que dispõe
sobre o Sistema Único de Saúde - SUS e formas de financiamento;

- o inciso II, do Art. 5º, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização in-
tegrada das ações assistenciais e das atividades preventivas;

- o Decreto Estadual nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe
sobre as condições e a forma de transferência de recursos financeiros
do Fundo Estadual de Saúde diretamente aos Fundos Municipais de
Saúde;

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a
organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que regu-
lamentou o § 3º, do art. 198, da Constituição Federal, e estabeleceu
os valores mínimos a serem aplicados, anualmente, pela União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde; e elenca os critérios de rateio dos recursos de transferências
para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das
despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;

- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;

- a Portaria GM/MS nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, que esta-
belece a Política Nacional de Medicamentos e define as diretrizes, as
prioridades e as responsabilidades da Assistência Farmacêutica para
os gestores federal, estadual e municipal do Sistema Único de Saúde
- SUS;

- os princípios e eixos estratégicos definidos pela Política Nacional de
Assistência Farmacêutica, aprovada pela Resolução nº 338, de 2004,
do Conselho Nacional de Saúde;

- a PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO nº 1, de 28 de setembro de
2017 (Origem: Portaria GM/MS nº 1.554 de 30 de julho de 2013), que
dispõe sobre as regras de financiamento e execução do Componente
Especializado da Assistência Farmacêutica, no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS); e

- a necessidade de aprimorar os instrumentos e estratégias que as-
seguram e ampliam o acesso da população aos serviços de saúde,
incluído o acesso aos medicamentos, em estreita relação com os prin-
cípios da Constituição e da organização e planejamento do SUS;

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir incentivo financeiro destinado aos investimentos nos
polos municipais do Componente Especializado da Assistência Farma-
cêutica (CEAF), no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - O incentivo de que trata o caput do artigo 1º é
destinado aos seguintes municípios: Angra dos Reis, Cabo Frio, Mi-
guel Pereira, Paraíba do Sul, Três Rios, Vassouras, Barra do Piraí,
Barra Mansa, Resende, Valença, Volta Redonda, Magé, Itaboraí, Ni-
terói, Rio Bonito, São Gonçalo, Bom Jesus do Itabapoana, Itaperuna,
Santo Antônio de Pádua, Campos dos Goytacazes, Macaé, Cordeiro,
Nova Friburgo, Petrópolis, Teresópolis, Rio das Ostras e Piraí, que ho-

je disponibilizam aos usuários do Sistema Único de Saúde os medi-
camentos do CEAF/RJ, como polos de solicitação e dispensação dos
medicamentos e renovação da continuidade do tratamento, conforme
Anexo I.

Art. 2º - Os recursos financeiros destinados aos investimentos deve-
rão ser utilizados para a melhoria da infraestrutura do espaço físico,
aquisição de mobiliários e outros equipamentos necessários para es-
truturação dos polos municipais do CEAF.

§ 1º - O incentivo tem por objetivo disponibilizar recursos, além da-
queles empregados pelo município, exclusivamente, para melhoria da
infraestrutura, manutenção e continuidade dos serviços prestados pe-
los polos municipais do CEAF/RJ.

§ 2º - Os recursos financeiros de que trata esta Resolução poderão
ser utilizados para:

I - investimentos em melhoria da infraestrutura do espaço físico;
II - aquisição de mobiliários;
III - aquisição de equipamentos necessários para o funcionamento do
polo do CEAF/RJ;
IV - execução de obra de edificação ou reforma;
V - aquisição de material permanente.

§ 3º - Os recursos a título de incentivo financeiro aos municípios com
polo do CEAF/RJ serão distribuídos proporcionalmente de acordo com
o número médio de pacientes atendidos mensalmente nos polos, cuja
base de referência é o ano de 2019, e considerando o valor total dis-
ponível de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).

§ 4º - Os valores de incentivo estadual a serem repassados para os
polos do CEAF/RJ, discriminados por municípios aptos à adesão a
presente política estadual, estão discriminados conforme ANEXO II.

Art. 3º - Os recursos financeiros repassados aos polos municipais do
CEAF/RJ têm como objetivo, além das melhorais de estruturação, in-
centivar os municípios polos a iniciar o uso do módulo Especializado
do Sistema Hórus de Gestão da Assistência Farmacêutica.

Art. 4º - O incentivo financeiro será efetivado mediante a assinatura
voluntária do Termo de Adesão e Compromisso, pelos gestores mu-
nicipais de saúde, conforme Anexo III, e atendidas às condições es-
tabelecidas na Lei Complementar nº 141/2012 e Decreto Estadual nº
42.518, de 17 de junho de 2010, para transferência de recursos fi-
nanceiros fundo a fundo, destacando a necessidade de apresentação
de Plano de Trabalho pelos municípios.

Art. 5º - Os recursos financeiros serão oriundos de orçamento próprio
da Secretaria de Estado de Saúde, provenientes do Tesouro Estadual
e será repassado em parcela única, mediante transferência do Fundo
Estadual de Saúde em conta corrente específica e única do bloco de
investimento do Fundo Municipal de Saúde.

Parágrafo Único - O incentivo será concedido na modalidade fixa.

Art. 6º - O recurso financeiro de que trata esta Resolução correrão
por conta do Plano de Trabalho nº 2961.10.303.0462.2716 - Assistên-
cia Farmacêutica Especializada, Natureza de despesa: 4440.41.01 e
ficarão condicionados à disponibilidade orçamentária da Secretaria de
Estado de Saúde.

Parágrafo Único - O valor total do incentivo financeiro, a partir da
publicação desta Resolução, é de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e
quinhentos mil reais): os valores por município polo do CEAF estão
discriminados no ANEXO II.

Art. 7º - O município terá prazo de 360 dias para execução do re-
curso aprovado na modalidade de incentivo fixo, a contar da data do
depósito.

§ 1º - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde apresentar relatório da
execução das melhorias de infraestrutura no polo. Os documentos e
notas fiscais que comprovem a execução do recurso deverão ficar
guardados para os casos de auditorias futuras.

§ 2º - A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos aos
municípios será realizada pelo município aderente, na forma disposta
no Decreto nº 42.518/2010, e entregue à Coordenação de Contabi-
lidade e Controle, da Subsecretaria Executiva, no formato de arquivo
digital.

§ 3º - Ainda para fins de prestação de contas dos recursos financei-
ros em questão, os municípios devem encaminhar à SA-
FIE/SGAIS/SES/RJ planilha descritiva, no formato de arquivo digital,
conforme Anexo IV.

Art. 8º - O Secretário Municipal de Saúde deverá indicar, por meio de
Ofício, o servidor responsável pela execução do recurso, gestão da
aplicação dos recursos transferidos e prestação de contas à SES/RJ.

Art. 9º - Os recursos financeiros de que trata a presente Resolução
possuem a seguinte classificação orçamentária:

Programa de Trabalho: 2961.10.303.0462.2716 - Assistência Farma-
cêutica Especializada
Natureza da Despesa: ND 4440.41.01
Fonte de recursos: Tesouro Estadual
Valor total da despesa: R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos
mil reais)

Art. 10 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Resolução
SES nº 1939, de 26 de novembro de 2019, republicada no D.O. 24
de dezembro de 2019.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2020

EDMAR SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

ANEXO I
POLOS MUNICIPAIS E OS MUNICÍPIOS ATENDIDOS

REGIÃO DE SAÚ-
DE

POLO DO CEAF MUNICÍPIOS ATENDIDOS

Baía da Ilha Gran-
de

Angra dos Reis Angra dos Reis

Mangaratiba
Paraty

Baixada Litorânea Cabo Frio Cabo Frio
Armação de Búzios
Arraial do Cabo

Araruama
São Pedro da Aldeia

Iguaba Grande
Saquarema

Rio das Ostras Rio das Ostras
Casimiro de Abreu

Centro-Sul Miguel Pereira Miguel Pereira
Paty dos Alferes

Paraíba do Sul Paraíba do Sul
Três Rios Três Rios

Areal

tiago.pecanha
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